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Resumo: 

O trabalho é resultado de um estudo exploratório que observou como se apresenta a cobertura da imprensa 
brasileira quanto a temas relacionados à saúde dos povos indígenas em três veículos – O Globo, O Estado de S. Paulo 
e Correio Braziliense –, durante o ano de 2010. Foi utilizada a metodologia de Análise de Conteúdo (AC) para o 
mapeamento das fontes de informações consultadas pelos jornais e para a apreensão do que está manifesto nos textos. 
Ainda, com o apoio da Análise do Discurso Francesa, discutiram-se os resultados em busca do efeito de sentido do 
silenciamento de fontes e ausências de temas pertinentes à pauta saúde indígena.
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Silenciamiento y ausencias. La salud de los pueblos indígenas en los medios de comunicación brasileños

Resumen: 

El trabajo es el resultado de un estudio exhaustivo exploratorio que observó cómo la prensa brasileña aborda 
temas relacionados con la salud de los pueblos indígenas. Se hizo esta observación en tres veículos –O Globo, O Estado 
de São Paulo y Correio Braziliense–, durante el año 2010. Se utilizó la metodología de Análisis de Contenido (AC) 
para el mapeo de las fuentes de información consultadas por los periódicos y para la aprehensión de lo que se pone de 
manifiesto en los textos. Se buscó también, con el apoyo del Análisis del Discurso Francés, discutir los resultados en 
busca del efecto de sentido de silenciar las fuentes y de las ausencias de temas pertinentes.

Palabras clave: Análisis de Contenido. Periodismo. Salud. Pueblos Indígenas.

Silencing and absences. Indigenous peoples health in Brazilian print media

Abstract: 

This article is the result of an exploratory study that observed the nature of the press coverage of indigenous 
health issues by three Brazilian national dailies – O Globo, O Estado de S. Paulo and Correio Braziliense – during the 
year 2010. Content Analysis methodology was used to map the sources of information consulted by the newspapers 
and to apprehend what was manifest in the texts. In addition, the results were discussed with the support of the French 
school of Discourse Analysis, in an effort to identify the meaning effects of the evident silencing of sources and the 
notable absence of certain relevant indigenous health agenda issues.

tKey words: Content Analysis. Journalism. Health. Indigenous peoples.
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Introdução 

 	   Pensar a relação entre a saúde indígena e a imprensa no Brasil inclui contextualizar o tema inserido em 
uma complexa rede que abarca a luta dos movimentos indígenas e religiosos pela demarcação das terras indígenas, a 
expansão e o lucro do agronegócio e da mineração em terras indígenas, as organizações não governamentais (ONGs) 
e, ainda, a saúde como um direito preconizado pela Constituição Federal de 1988. No Brasil, esta é uma questão que 
demanda atenção pública pela relevância e pelos constantes problemas no quadro sanitário das comunidades indíge-
nas, quadro este inserido em processos históricos que incluem o contato com os “brancos”4 e a perda de territórios. 
Por isso, o tema guarda um valor-notícia5 latente.

2 - Perguntas da pesquisa

Partindo de uma categorização realizada por meio da Análise de Conteúdo (AC) e com observação ancorada nos 
fundamentos da Análise do Discurso Francesa (AD), discute-se, a seguir, a cobertura da imprensa brasileira quanto à 
saúde dos povos indígenas, a partir de dois recortes: primeiro, no que se refere às fontes de informação; em seguida, 
em relação à apreensão dos conteúdos da cobertura. 

Quanto ao primeiro aspecto, o tema pesquisado envolve alguns atores/instituições sociais – povos indígenas, 
Governo Federal, Sistema Único de Saúde (SUS), Fundação Nacional do Índio (Funai), organizações indígenas e in-

4 No Brasil, o termo “brancos” abrange todos os não índios, brasileiros e estrangeiros, sem distinção de aspectos sociais. “(...) ‘branco’ é um 
componente necessário ao modelo brasileiro de relações étnicas (RAMOS, 1998,p.8, tradução nossa).
5 Os valores-notícia são qualidades dos acontecimentos (...) cuja presença ou cuja ausência os recomenda para serem incluídos num produto 
informativo (GOLDING; ELLIOT, 1979 apud WOLF, 1987).
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digenistas. Destes, quais seriam as fontes mais ouvidas? Em que medida a ocorrência ou recorrência de determinadas 
fontes de informações traduz relações de poder? Portanto, é interesse da pesquisa verificar qual a relevância desses 
atores como fontes de informação dentro da amostragem selecionada durante o ano de 2010 dos jornais O Globo, O 
Estado de S. Paulo e Correio Braziliense.

Em relação aos conteúdos, esta pesquisa investiga como os povos indígenas são representados e o que dizem 
os textos sobre o tema saúde indígena. A diversidade da população indígena é reconhecida? A tutela do Estado está 
presente? A atenção à saúde diferenciada é compreendida como um direito dos povos indígenas? Quais os diversos 
sentidos que são dados ao tema saúde? 

Respostas às questões acima podem levar a uma reflexão sobre a responsabilidade social da imprensa, uma das 
quatro correntes teóricas do jornalismo propostas por Siebert, Schramm e Peterson (1976 apud CHRISTOFLETTI, 
2010) na obra Four Theories of The Press.

3 - Povos Indígenas e o Estado brasileiro	

No Brasil da primeira década do século XXI, vivem 305 povos indígenas que falam 274 línguas diferentes. De 
acordo com o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012), a população indígena brasileira 
chega a 896.917 pessoas, 0,44% da população total do país. 

Para Ramos (1998), ao mesmo tempo em que é considerado vital para o imaginário nacional do Brasil, na figura 
daquele que vive em completa harmonia com a natureza, o índio é percebido como obstáculo ao desenvolvimento 
nacional. A autora destaca que a relação entre o Estado brasileiro e as populações indígenas foi marcada pela tentativa 
de extermínio, pelo paternalismo ou pela “aculturação” e “integração” forçadas. 
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4 - O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena

É conhecida a relação entre fatores sociais, econômicos, culturais, étnico-raciais, psicológicos e comportamen-
tais e a ocorrência de problemas de saúde (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007). Frequentemente, grupos minoritários 
que vivem em situação de exclusão estão mais vulneráveis às doenças. Conforme números de 2005 do IBGE, entre 
os povos indígenas, a taxa de mortalidade infantil é de 51,4 por mil, mais elevada que a taxa nacional, que é de 30,1 
por mil. Entre 2000 e 2006, o coeficiente de mortalidade infantil em indígenas despencou de 74,6 para 48,6 (por 
mil nascidos vivos); no entanto, permanece duas vezes maior que o coeficiente nacional, de 25,1 em 2006 (BASTA; 
ORELLANA; ARANTES, 2012).

Para prover assistência médica e sanitária diferenciada aos povos indígenas, existem 34 Distritos Sanitários Es-
peciais Indígenas (DSEIs), que formam o SasiSUS (BRASIL, 2009). O princípio básico do Distrito é garantir aos povos 
indígenas o direito universal à saúde. Cabe ao DSEI assegurar os serviços básicos de saúde às populações indígenas 
(BRASIL, 2002). 

Segundo a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (BRASIL, 2002), o DSEI configura um 
espaço de atenção à saúde sob responsabilidade do gestor federal, com uma delimitação geográfica que contempla 
aspectos demográficos e etnoculturais. Por meio de uma rede instalada, interiorizada e hierarquizada, os DSEIs pos-
sibilitam o acesso dos usuários indígenas aos serviços de saúde. 

O SasiSUS, criado pela Lei nº 9.836, conhecida como Lei Arouca, é um subsistema do SUS e tem como princí-
pios norteadores: universalidade com gratuidade, integralidade, participação e descentralização. O subsistema prevê 
a participação dos povos indígenas em todas as etapas do processo de planejamento, execução e avaliação das ações, 
por meio do Conselho Distrital de Saúde (BRASIL 2002).
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5 - Percurso da pesquisa

Para a construção e a aproximação do nosso objeto de pesquisa, foi empregado o procedimento de AC das 
notícias publicadas sobre o tema saúde indígena nos jornais O Estado de S. Paulo, O Globo e Correio Braziliense, no 
período entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2010. 

A escolha do recorte temporal foi aleatória: separou-se um período integral de um ano, suficiente para um pri-
meiro diagnóstico do tema. A escolha dos veículos obedeceu aos seguintes critérios: O Estado de S. Paulo e O Globo 
são de circulação nacional, possuem correspondentes e sucursais em diversas capitais brasileiras (o que poderia faci-
litar o acesso às fontes de notícias), têm uma grande tiragem, alcançam um grande público leitor, chamam a atenção 
da opinião pública e, de certa forma, agendam a política do governo. 

A inclusão do Correio Braziliense deu-se pelo fato de o jornal estar localizado em Brasília, o que resulta em uma 
aproximação físico-geográfica com a Ascom (Assessoria de Comunicação) da presidência da Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa)6 e com o Ministério da Saúde. A capital federal, além de ser palco de protesto de vários movimentos 
sociais, também é o lugar de reuniões com lideranças indígenas. Tais fatores possivelmente refletiriam nas rotinas 
produtivas e facilitariam o contato entre jornalistas e fontes de informações. 

Para a classificação das notícias do corpus por meio da AC, o estudo parte da perspectiva de que o jornalismo é 
uma representação e toda representação é uma construção subjetiva da realidade. Segundo Hall (1993), os meios não 
relatam simplesmente acontecimentos que são “naturalmente” noticiáveis. As notícias resultam de um processo com-
plexo, que se inicia na escolha e na seleção sistemáticas de acontecimentos, de acordo com um conjunto de categorias 
socialmente construídas.

6 O Decreto Presidencial 7.336, publicado em 20-10-2010 no Diário Oficial da União, oficializou a criação da Secretaria Especial de Saúde 
Indígena (Sesai) dentro da estrutura do Ministério da Saúde. Com a criação da Sesai, foi transferida a gestão do SasiSUS, da Funasa para o 
Ministério da Saúde.
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Neste estudo, o jornalismo também é entendido como um lugar de circulação e produção de sentidos, e a im-
prensa como detentora de um poder simbólico que, nas palavras de Bourdieu (2003), pode ser encontrado onde ele 
menos se revela; o poder simbólico de fazer ver e fazer crer. 

6 - Seleção do corpus 

Para a seleção do corpus da análise, foi utilizado o clipping eletrônico produzido pela Ascom da Funasa. O clipping 
eletrônico circulava na intranet e o acesso ao material era restrito aos servidores, funcionários terceirizados e consultores 
da instituição. Para selecionar o material utilizado como amostragem da pesquisa, foram percorridas quatro etapas7. 
Após a consulta, verificação e triagem das matérias, a partir do clipping, encontraram-se, aproximadamente, 1.800 
matérias de jornais de todo o país, que abordavam temas referentes à área de atuação da Funasa, desde saneamento 
básico em áreas ribeirinhas até orçamento da saúde, dentre outros. 

Deste universo, identificaram-se 20 notícias, publicadas nos jornais escolhidos para análise, que traziam no título 
ou no seu corpo palavras-chave para a análise de AC (saúde, doença, saúde indígena, povos indígenas, etnias, tribos, 
vacinação, imunização). Das 20 matérias identificadas e mencionadas acima, algumas foram descartadas da análise 
porque, apesar de conter palavras-chave no corpo do texto e no título, informavam sobre outro assunto. Assim, da 
amostra referente ao ano de 2010, restaram 15 notícias sobre saúde dos povos indígenas, sendo sete publicadas pelo 
O Globo, seis pelo Correio Braziliense e duas pelo O Estado de S. Paulo. Os temas abordados pelos jornais foram: gripe 
A/gripe suína, vacinação/imunização, diarreia, vítima /morte, abuso sexual, protestos, visita de representantes do 
Ministério da Saúde às aldeias indígenas, e aprovação da criação da Sesai.

7 1 - Solicitação de autorização da coordenação da Ascom da Funasa para utilizar o clipping como base da pesquisa; 2 - Consulta aos arquivos 
do clipping ; 3 - Verificação dia por dia, mês por mês, se havia notícia publicada sobre saúde dos povos indígenas; 4 - Cópia de todas as maté-
rias encontradas as quais faziam referência ao tema saúde indígena.
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7 - Classificação das matérias e categorias de análises

Um dos objetivos da AC é alcançar as ideias expressas nas palavras, temas ou frases de textos e, posteriormente, 
classificá-los e identificar categorias de análise. Para isto, é necessária a quantificação de itens, ou seja, a contagem da 
ocorrência de certas palavras ou famílias de palavras. Logo, o tema torna-se uma noção central neste procedimento 
quantitativo. A AC é um recurso metodológico com regras flexíveis, o que possibilitou à pesquisa verificar, ainda, as 
fontes das notícias analisadas (BARDIN, 1977).

Portanto, para análise das matérias, fez-se o seguinte percurso: primeiro, observaram-se, dentre as palavras in-
cluídas nos títulos das notícias, aquelas que faziam alusão ao tema da saúde dos povos indígenas; em seguida, ma-
pearam-se as fontes das informações que poderiam sugerir presenças/ausências de atores sociais; posteriormente, 
buscaram-se palavras-chave, tanto nos títulos como no corpo do texto, que sugeriam determinados temas e categorias 
de análise.

Desta maneira, agruparam-se determinadas classes de palavras ou expressões que compartilhavam sentidos co-
muns ou semelhantes, o que gerou três categorias de análise: Índio Genérico, Singularidade na Saúde e Vulnerabili-
dade Natural.

8 - Análise dos resultados preliminares

8.1-As fontes de informações e as primeiras ausências

No mapeamento das fontes de informações trazidas pelas matérias, as ausências chamaram a atenção. A amostra 
analisada não encontrou notícia que mencionasse como fonte de informação usuários do SasiSUS ou representantes 
de organizações indígenas. 
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Entende-se por fonte “todas as pessoas que o jornalista observa ou entrevista ou fornecem apenas informações 
enquanto membros ou representantes de grupos (organizados ou não) de utilidade pública ou de outros sectores da 
sociedade” (GANS, 1979, p.80 apud WOLF, 1985, p.197). As fontes mencionadas nas matérias que fizeram parte do 
corpus de análise foram: Ministério Público Federal, Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas, Ministério da 
Saúde (Funasa, Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), Secretaria de Atenção à Saúde), Secretaria Municipal de 
Saúde de Manaus (Semsa), Secretaria de Estado de Saúde do Pará e Delegacia Especializada em Apoio e Proteção à 
Criança e ao Adolescente (Deapaca). Assim, das 15 matérias analisadas, 13 (86,6%) apontaram, como origem das in-
formações obtidas, as fontes institucionais, compostas por organismos do governo e grandes empresas. Como ressalta 
Alsina (2009, p. 171), “as fontes institucionais são de fácil acesso porque possuem departamentos de comunicação” 
e, ao mesmo tempo, são legitimadas.

Nesta pesquisa, as fontes institucionais presentes são as governamentais (das esferas federal, estadual ou muni-
cipal). Em O Globo, das sete notícias, seis apresentaram fontes institucionais (85,7%). Em O Estado de S. Paulo, das 
duas matérias que entraram na amostragem, uma usou fontes institucionais e a outra não permitiu identificação clara 
da fonte8. No Correio Braziliense, das seis matérias analisadas, 100% utilizaram fontes institucionais. O Ministério da 
Saúde, por meio de secretarias e fundações, aparece como fonte de informação em nove das 15 matérias.

As fontes de informações das matérias analisadas levam a algumas reflexões sobre as rotinas de produção e as 
relações de poder que permeiam a produção jornalística. Primeiramente, no que diz respeito à rotina da profissão, de-
vemos considerar que a organização do trabalho jornalístico cotidiano impõe limites e condições de acesso à rede de 
fontes. No caso do acesso às fontes das comunidades indígenas, temos vários fatores que tornam a ação mais comple-
xa: barreira linguística, pois, em muitos casos, depende-se de intérpretes, como missionários, funcionários da Funai, 

8 “Senado aprova criação da Secretaria de Saúde Indígena” (Estado de S. Paulo, 03-08-2010).
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do Ministério da Saúde ou de ONGs; a necessidade de autorização da Funai para entrar nas reservas; dificuldades ge-
ográficas, pois existem aldeias aonde só se chega de avião ou de barco; ausência de telefone e/ou internet; e o próprio 
desconhecimento dos povos indígenas sobre o funcionamento das rotinas produtivas dos meios de comunicação.

Os fatores mencionados acima, possivelmente, geram consequências, como o pouco aprofundamento em de-
terminado tema e o condicionamento do jornalista a fontes sistematicamente mais consultadas, ou seja, às fontes 
institucionalizadas. 

Desta forma, o acesso regular e restrito a tais fontes reproduz uma visão unilateral dos temas noticiados e faz com 
que determinados atores sociais sejam privilegiados no contato com os meios de comunicação.

Segundo Gans (1979 apud WOLF 1987), quem detém poder político ou econômico pode, facilmente, ter acesso 
aos jornalistas, e é acessível a estes. Aqueles que não têm nenhum poder dificilmente se transformam em fontes e não 
são procurados pelos jornalistas até que as ações produzam efeitos considerados tradicionalmente como noticiáveis. 
Compreende-se, assim, que a rede de fontes de informações de veículos de comunicação reflete a estrutura social e de 
poder existente, ao mesmo tempo em que contempla as rotinas produtivas de um órgão de informação. 

Além das relações de poder assimétricas estabelecidas ao longo da História entre os povos indígenas e outros 
setores da sociedade brasileira, como mostra Ramos (1998), podem-se apontar outras condições que dificultam a pre-
sença de representantes e instituições indígenas como fontes de informação na mídia quando o assunto noticiado é a 
saúde. Entre tais condições, estão: a representação numérica, já que os povos indígenas constituem 0,4% da população 
brasileira (IBGE, 2012); o perfil da população indígena, que é rural e tem pouco domínio da língua portuguesa; e a lo-
calização das terras indígenas,  a região Norte concentra 46,2% da população indígena do país (IBGE, 2012), longe das 
redações dos jornais de grande circulação e, portanto, excluída das rotinas produtivas das empresas de comunicação.

As condições mencionadas acima são reconhecidas pelo documento “Indicadores de Desenvolvimento da Mídia: 
Marco para a avaliação do desenvolvimento dos meios de comunicação”, publicado pela UNESCO em 2010. Na intro-
dução, no tópico intitulado “Mídia, democracia e desenvolvimento”, o documento enfatiza que:
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O acesso limitado à mídia (ou a falta de envolvimento com ela) surge em função da pobreza e da 
educação de má qualidade. Pode ser causado ou exacerbado, também pela língua, pelo gênero, 
pela idade, etnicidade ou segregação entre os meios urbano e rural. Também há uma necessidade 
de promover a informação e a educação para a mídia (UNESCO, 2010, p. 4) (grifo nosso).

As circunstâncias que limitam o acesso dos povos indígenas à mídia são uma realidade. No entanto, são visíveis 
o aumento do manejo das novas tecnologias pelos jovens indígenas – o que resulta na utilização das mídias sociais 
(sites, blogs, Facebook, Twitter) – e a crescente organização do movimento indígena, com suas representações, assesso-
rias de comunicação e interlocutores, geralmente lideranças fluentes em português que podem ser consultadas como 
fontes de informação, conforme aponta estudo publicado em Povos Indígenas no Brasil: 2006-2010 (ISA, 2011). 

Até 2010, 28 organizações indígenas mantinham site ou páginas na internet e, no mesmo ano, foi realizado, na 
Universidade de São Paulo (USP), o primeiro simpósio indígena sobre usos da internet, que reuniu 24 representantes 
de comunidades indígenas, oriundos de 16 povos e 13 estados do Brasil (ISA, 2011). Porém, até o momento, essas 
iniciativas foram insuficientes para provocar grandes mudanças, e a presença de fontes indígenas na grande mídia 
continua pouco expressiva. 

Outra perspectiva para compreender a ausência dos povos indígenas como fontes nas notícias é proposta por 
Orlandi, que afirma que o índio não tem voz, quando fala é pela voz de alguém (ORLANDI, 1990). De uma forma ou 
de outra, as notícias referem-se à saúde dos povos indígenas, porém não se pode afirmar que as vozes indígenas são 
contempladas nos textos. Os povos indígenas são excluídos da discussão de problemas que os afetam diretamente. 

Além da violência física ou verbal, o silêncio também é um dos meios para se obter a submissão. Silenciar tam-
bém é uma forma de violência simbólica. Ao excluir-se os povos indígenas como fonte de informação, concede-se ao 
não índio e às instituições o poder de criar e dar sentido à construção discursiva sobre saúde e doença. O que não é 
silenciado sobre o assunto é falado a partir das representações política, social e econômica do não índio. Se o tema é 
sempre alimentado pelo olhar oficial do não índio, como esse silenciamento das vozes indígenas repercute nas infor-
mações sobre saúde destas populações – indicadores de mortalidade infantil, mortalidade materna, dados epidemio-



80

Com
unicologia. Revista de Com

unicação e Epistem
ologia da Universidade Católica de Brasília

808080

lógicos –, sobre a gestão dos DSEIs, administração de convênios entre ONGs e governo, hábitos e comportamentos, e 
na construção da identidade indígena? 

8.2-A falta de protagonismo dos povos indígenas 

A análise mostrou que as matérias, frequentemente, representam os povos indígenas como sujeitos passivos, 
que sofrem a ação de alguém ou de algum órgão, ou que são vítimas de violência ou de doenças. Em relação às ações, 
os povos indígenas ou suas aldeias são monitorados, imunizados, acompanhados, inspecionados por órgãos estatais. 
Nas matérias, está subjacente a presença da tutela, da infantilização e da desautorização do outro. A relação entre dois 
grupos sociais está estabelecida: um grupo age (os não índios e as instituições) e o outro (os povos indígenas) sofre 
as consequências. O uso das formas de verbo na voz passiva nos textos, por exemplo, tem o efeito de obscurecer o 
processo da atuação política.

Em apenas duas matérias pôde-se constatar o protagonismo dos povos indígenas. A primeira é quando eles 
protestam por melhorias na saúde em Paragominas (No Pará, índios protestam por melhorias na Saúde em Parago-
minas, jornal O Globo, 06-04-2010). A outra matéria refere-se à aprovação da criação da Sesai pelo Senado, publicada 
no jornal o Estado de S. Paulo (03-08-2010). O texto inicia-se da seguinte forma: “Com a presença de lideranças 
indígenas nas galerias, o plenário do Senado aprovou em votação simbólica a Medida Provisória 483, que criou a Se-
cretaria de Saúde Indígena”. Mais adiante, a matéria informa que a criação da Sesai era uma reivindicação antiga das 
comunidades indígenas. 

8.3-Do silenciamento a uma ordem do discurso institucional

Ausências e passividade traduzem o silenciamento, o calar mediante o uso da força. A materialização histórica do 
silêncio imposto aos povos indígenas na retórica de dominação pode ser constatada de diversas formas, como na ten-
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tativa de escravização dos povos indígenas, ocorrida no Norte do país entre 1600 e 1655; na imposição de um modelo 
econômico, substituindo o regime de subsistência por uma economia de produção; durante a presença dos jesuítas na 
Amazônia, entre 1655 e 1755, período em que foi instituída a “língua geral” entre os diversos grupos indígenas sob 
a dominação dos religiosos; e na conversão e “pacificação” forçadas (PARKER, 1989). Talvez o silenciamento mais 
simbólico e definitivo ou irreversível seja a quase dizimação da população indígena do país9 e a extinção das línguas 
indígenas10. 

O efeito de sentido do silenciamento é uma ordem do discurso institucional que se instaura. Ordem de discurso 
poderia ser compreendida como as leis, regras e normas que autorizam ou desautorizam o que pode ser dito, onde 
pode ser dito e por quem; ou o que deve ser calado. Foucault supõe que:

em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organiza-
da e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar seus pode-
res e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade 
(FOUCAULT, 1996, p. 9). 

 Para Pêcheux (apud ORLANDI, 2007), o discurso é efeito de sentidos entre locutores, e, conforme Orlandi 
(2007), entender o que é efeito de sentidos é entender que o sentido se produz nas relações e não está fixo em lugar 
nenhum. O que é dito só significa em relação ao que não foi dito, como também depende do lugar social do qual se 
diz e para quem se diz em relação a outros discursos, complementa a autora. Sendo assim, a ausência dos povos in-
dígenas como fontes de informações jornalísticas tem como efeito de sentido o silenciamento, que é a outra face de 
uma ordem do discurso institucional.

9 Em 1500, a população indígena no Brasil estava na casa dos milhões. Hoje, são cerca de 800 mil (CUNHA, 1992).
10 A única estimativa de que dispomos sobre a diversidade das línguas indígenas existentes no Brasil há 500 anos, antes do início da coloniza-
ção (...), é a que foi apresentada, em 1992, na Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência ). Segundo essa estimativa, 
teria sido de cerca de 1,2 mil o número de diferentes línguas faladas em nosso atual território pelos povos indígenas. (RODRIGUES, 2005).
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8.4-Índio Genérico, Singularidade na Saúde e Vulnerabilidade Natural. O que elas dizem?

A análise identificou, nas notícias da amostragem, uma frequência acentuada da ocorrência de termos ou ex-
pressões como “índios” e suas variações, “dos índios”, “índia”, “menina indígena”, “um indígena” “entre indígenas”, 
“indígenas”, “população indígena”, “as comunidades indígenas”, o que deu origem ao que conceituamos como a cate-
goria Índio Genérico. Chama-se Índio Genérico porque, nas matérias, não há informações sobre categorias étnicas 
específicas, línguas faladas, grau de contato com a sociedade não indígena, estrutura social ou cosmologia. A categoria 
Índio Genérico apaga a diversidade cultural dos povos indígenas, levando o leitor a perceber a população indígena 
como um todo homogêneo, o que nos remete ao “Índio Genérico” de Darcy Ribeiro (1979).

Na interpretação e análise dos dados, seguiu-se o que Laville (1999) chama de construção interativa – “repetições 
de uma explicação para analisar conteúdo de estudos exploratórios pelo fato de que não se supõe a presença prévia de 
um ponto de vista teórico” (LAVILLE, 1999, p. 227).

O que se entende por Singularidade na Saúde é a ausência de uma visão plural sobre o processo saúde-doença, 
pautado no modelo biomédico ocidental, que é caracterizado como científico e curativo. Esta visão única da saúde 
desconsidera que a doença pode ser uma experiência que não se limita à alteração biológica; a doença pode ser tam-
bém uma construção cultural (OLIVEIRA, 2002). 

	 As palavras que levaram à construção da categoria Singularidade na Saúde foram: “exames”, “hospital”, 
“campanha”, “laboratório”, “contágio” e “casos suspeitos”. Esta categoria é caracterizada também por não mencionar 
a medicina tradicional indígena nem os atores relevantes no processo saúde-doença das comunidades indígenas, 
como os xamãs, os pajés, os agentes indígenas de saúde (AIS) e os agentes indígenas de saneamento (Aisan). Os Con-

11 O Condisi, que se reúne periodicamente dependendo da região do país, é formado por representantes de usuários indígenas da saúde 
(50%), por representantes de gestores da saúde (25%) e por representantes dos profissionais do setor (25%).
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selhos Distritais de Saúde Indígena (Condisi), instância de controle social11 do Subsistema de Saúde Indígena, e seus 
conselheiros também não estão presentes nas matérias. Nos textos analisados, a saúde é entendida como ausência de 
doença, e as matérias têm como referencial um modelo curativo.

A categoria Vulnerabilidade Natural foi criada a partir de palavras, encontradas nos textos jornalísticos, que ma-
nifestam fragilidade, vulnerabilidade e suscetibilidade. São elas: “internadas”, “monitorados”, “imunizados”, “vítima”, 
“violentada”, “submetida”, “imunização”, “vacinados” e “pacientes”. Deste grupo de palavras, infere-se a ideiade que 
o adoecer e as condições de saúde de um determinado povo são um processo natural, que não resulta de condições 
sociais e políticas. Em se tratando dos povos indígenas, está latente que eles seriam corpos naturalmente frágeis, o que 
desconsidera que esta condição de suscetibilidade pode ter sido forjada ao longo do processo de dominação. 

Como ressalta Mary Ellen Kelm (1998), a imagem de uma comunidade doente e desorganizada pode ser usada 
para justificar paternalismo e dependência. A autora aponta ainda que a divulgação de indicadores de saúde sem 
contextualização contribui para a percepção, entre os não índios, de que os povos indígenas são naturalmente ou ine-
vitavelmente doentes. Dependendo de como esses indicadores são veiculados, eles podem ser utilizados para se obter 
mais recursos, construir identidades parciais e tomar decisões políticas, acrescenta Kelm. 

 
9-Interpretação e considerações finais

Os resultados apontaram que a cobertura da imprensa sobre o tema “saúde dos povos indígenas” apresenta-se de 
uma forma pouco democrática e plural, o que fere os princípios de um jornalismo ético e com responsabilidade social, 
pois equilíbrio e precisão (ver como os diferentes povos indígenas são descritos de forma imprecisa e genérica) estão 
ausentes na amostragem analisada. Seguindo-se uma tendência à singularidade, entendida aqui como oposição ao 
pluralismo12, identificaram-se alguns pontos da cobertura jornalística que a tornam pouco equilibrada. 

12 Conforme Rothberg (2009 apud CHRISTOFOLETTI, 2010), o pluralismo traria diferentes expressões e visões a respeito de um determina-
do assunto, com a presença de representantes relevantes dos setores noticiados.
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13 Entende-se “políticas públicas” como um conjunto de ações articuladas, de responsabilidade do Estado, que tem por objetivo o atendimen-
to a necessidades, interesses ou direitos coletivos. Estão respaldadas por leis e normas jurídicas. (DE PAULA; VIANNA, 2011)
14  Para a Comissão Nacional sobre os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), os DSS são os fatores sociais, econômicos, culturais, étni-
cos/raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco na população (BUSS; 
PELEGRINI FILHO, 2007).

O primeiro aspecto diz respeito às fontes de informações que foram consultadas nas matérias publicadas. A des-
proporção numérica que se traduz na ausência de fontes não institucionais e indígenas contribui, de alguma forma, 
para dar continuidade à assimetria de poder e às relações sociais desiguais entre índios e não índios; ou, no mínimo, 
para que o rompimento desse modelo seja mais lento. Lembremos que os povos indígenas, por lei, têm direito a um 
sistema diferenciado de atenção à saúde. Ou seja, são os agentes sociais de uma determinada política pública13, mas, 
quando algum aspecto desse sistema ou dessa política pública é noticiado, os principais interessados não são ouvidos 
pela imprensa. Sendo assim, torna-se difícil para esse segmento populacional buscar na imprensa um lugar onde 
possa fazer repercutir sua voz.

O segundo ponto revelado pelos resultados é que as matérias retratam os povos indígenas como passivos diante 
do sistema de saúde diferenciado a que têm direito. Outro aspecto encontrado é a construção de uma identidade indí-
gena pelo campo da saúde. Esta identidade seria marcada pela fragilidade e suscetibilidade dos corpos, uma tentativa 
de naturalização das doenças sem considerar os Determinantes Sociais da Saúde (DSS)14 que as produzem. Esses 
dois pontos levam a crer que a imprensa trata o assunto saúde dos povos indígenas sem fazer uma conexão entre o 
contexto sócio-histórico e a diversidade de fatores sociais que contribuem para a implementação de políticas públicas 
voltadas para esta população.

 Como resultado da pouca pluralidade, no corpus observado, a percepção de saúde é posta de uma forma única, 
apenas como ausência de doença. Dentro dessa perspectiva de singularidade, registramos a utilização de termos e 
metáforas bélicas nas narrativas sobre saúde como desequilíbrio biológico. Por exemplo, 
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CB, 03-022010) “[...] Diversas medidas foram adotadas para conter o avanço da doença  [...]” .

O Globo, 01-02-2010) “[...] ação de combate ao surto de diarreia aguda [...] a Funasa enviou uma 
força-tarefa.” 

Associado ao léxico bélico, foi possível perceber o poder de polícia sanitária conferido às instituições de saúde ou 
aos seus profissionais, por meio de palavras ou expressões como: 

(O Globo, 08-01-2010) “[...] Gripe A: técnicos monitoram casos suspeitos em aldeia ianomâmi 
do Amazonas.”

(O Globo,01-02-2010) “[...] A Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) enviou uma equipe de 
profissionais do Programa de Treinamento em Epidemiologia [...] (Episus) para auxiliar a investi-
gação dos casos e das mortes.”

(CB, 02-03-2010) “[...] A Funasa informou que [...] divulgará nota oficial sobre o caso, mas que 
aguarda a notificação das autoridades regionais [...] profissionais que atuam na investigação epi-
demiológica.” 

 Foucault (1979) observa que, a partir do século XVIII, coube às instituições de saúde não só assegurar a ordem, 
como também o crescimento canalizado das riquezas e as condições de manutenção da saúde “em geral”. Para ele, essa 
nova função concedida à instituição visava à preservação, manutenção e conservação da “força de trabalho”. Embora 
caiba aos povos indígenas, no imaginário nacional, o papel de responsáveis pelo atraso econômico do país, estes não 



86

Com
unicologia. Revista de Com

unicação e Epistem
ologia da Universidade Católica de Brasília

868686

são considerados uma força de trabalho – as sociedades indígenas têm uma economia baseada nas relações de trocas, 
sem acumulação de excedentes. O poder de polícia sanitária com o intuito de manutenção da ordem e da força de 
trabalho permeia os textos analisados.

 Na categoria analítica Vulnerabilidade Natural, emerge o sentido de saúde ou atenção à saúde como benevolên-
cia, e não como um direito garantido constitucionalmente aos povos indígenas. O sentido de saúde como benevolên-
cia manifesta-se nos textos das seguintes formas:

(CB, 19-04-2010) “[...] Balanço hoje (19), feito pelo Ministério da Saúde, indica que 65% dos ín-
dios aldeados em todo o país já receberam a vacina [...] Entretanto, a Funasa optou por estender 
a vacinação dos indígenas até o último dia da campanha”.

 (CB, 13-01-2010) “[...] A Funasa informou que todas as providências que estavam ao alcance da 
instituição foram adotadas”.

 Finalmente, o sentido de saúde como benevolência é reforçado por palavras e expressões que remetem os povos 
indígenas à tutela do Estado: 

(O Globo, 04-03-2010) “[...] segundo a Fundação, [...] eles continuam sendo monitorados”

(O Globo, 01-04-2010) “[...] A criança vai ficar sob a responsabilidade do Estado.” 

(O Globo, 04-03-2010) “[...] Para ser vacinado, é necessário pertencer a algum grupo indicado 
pelo ministério [...]”
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É oportuno observar o que o artigo sétimo, do capítulo II, da Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, estabe-
lece que índios e comunidades indígenas “ficam sujeitos ao regime tutelar estabelecido nesta Lei” (FUNAI, 2003). A 
legislação nacional tem quase 40 anos e está em descompasso com acordos internacionais15 que reconhecem a auto-
determinação e a autonomia dos povos nativos. Tais acordos internacionais fomentam outra ordem discursiva, em 
que a voz dos povos indígenas possa ecoar em relação a temas como patrimônio imaterial, conhecimento tradicional, 
saúde e meio ambiente. 

 Constata-se que essa outra ordem discursiva ainda não tem espaço na cobertura da imprensa sobre a saúde dos 
povos indígenas, cobertura esta que não é polifônica e não rompe o silenciamento na esfera discursiva. Em outra 
etapa da pesquisa em que este estudo exploratório está inserido, sinaliza-se que, com a emergência das mídias sociais 
utilizadas pelos povos indígenas no Brasil (Facebook, Twitter e blogs, por exemplo), possa surgir uma ordem discur-
siva em sentido contrário ao silenciamento verificado neste trabalho. 
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